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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Desde meados da década de 1990, vem ocorrendo um processo de reconhecimento e fortalecimento da agricultura familiar no Brasil. A partir de então, foram criadas várias políticas públicas de estímulo aos agricultores familiares como, por exemplo, o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), em 1995, e a Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006 – Agricultura Familiar –, que passou a reconhecer o agricultor familiar como aquele que pratica atividades no meio rural.
Esse reconhecimento foi fruto de intensa mobilização social, bem como do fato de a agricultura familiar constituir a base econômica de noventa por cento dos municípios brasileiros. Isso ocorre apesar da existência de uma estrutura produtiva com enorme concentração de terra, renda e riqueza, ou seja, apenas vinte por cento das terras agricultáveis pertencem aos pequenos produtores familiares. E, mesmo detendo menor proporção da terra e do financiamento disponível, os agricultores familiares produzem e empregam oitenta por cento dos empregos gerados no campo e absorvem quarenta por cento da população economicamente ativa (PEA) – o que evidencia a importância desse segmento para a geração de trabalho e renda e para a permanência de homens e mulheres no campo e revela que esses trabalhadores familiares utilizam os recursos produtivos de forma eficiente. Além disso, a agricultura familiar responde por 35% do produto interno bruto nacional e é responsável por cerca de setenta por cento dos alimentos produzidos no Brasil, especialmente aqueles direcionados ao mercado interno, que abastecem a mesa dos brasileiros, portanto contribui para a segurança alimentar.
Outro fato que revela a importância da agricultura familiar é que, na maioria dos casos, os produtores familiares utilizam práticas produtivas orgânicas, agroecológicas e sustentáveis, ou seja, sistemas que respeitam a harmonia ambiental e as espécies, sem a utilização de agrotóxicos. Por produzirem alimentos mais saudáveis, isso lhes confere um diferencial competitivo na busca por qualidade alimentar e responsabilidade socioambiental, razão pela qual vem ganhando adeptos entre os consumidores.
No cenário mundial, a agricultura familiar ganha cada vez mais importância, especialmente nos países desenvolvidos, haja vista o fato de a Assembleia Geral das Nações Unidas, em dezembro de 2011, ter declarado 2014 o Ano Internacional da Agricultura Familiar, reconhecendo o seu dinamismo econômico e o seu papel fundamental para a segurança alimentar e nutricional no mundo, para a erradicação da fome e da pobreza, para a melhoria dos meios de subsistência, para a distribuição da riqueza nacional, para a gestão dos recursos naturais, para a proteção do meio ambiente e para o desenvolvimento sustentável, particularmente no campo.
No Brasil, as evidências mostram a viabilidade da agricultura familiar sob os mais diversos aspectos, mas ela precisa de condições, para que possa cumprir um papel semelhante àquele que cumpre nos países desenvolvidos. Quando o produtor familiar recebe apoio, é capaz de produzir renda para si, que inclui o autoconsumo e a redução da pobreza, e de contribuir na riqueza local e regional. Para isso, é necessário que os governos formulem e implementem políticas de desenvolvimento rural: políticas agrárias e agrícolas juntamente com políticas de geração de novas oportunidades de empregos não agrícolas.
As feiras representam um espaço importante do ponto de vista econômico, pois proporcionam ao expositor a oportunidade de realizar a venda direta para o consumidor. Além de abrir novos contatos comerciais e trocas de experiências, são uma oportunidade de agregar valor aos produtos agroindustrializados e artesanais, proporcionando um ganho complementar à venda de produtos in natura. As feiras permitem ao produtor falar onde e de que forma os seus produtos são produzidos, quais as suas particularidades, o que os diferencia de outros, o que os torna mais saborosos. As feiras propiciam a oportunidade de negociar diretamente com o consumidor final os preços e os prazos e mostram todo o potencial e a diversificação da produção agrícola e agroindustrial do Rio Grande do Sul, agregando renda e qualidade de vida às famílias rurais. Dentre as motivações sociais mais relevantes, destaca-se a manutenção do produtor e de sua família na propriedade rural.
Na maioria das capitais dos estados brasileiros, existem feiras da agricultura familiar como espaço de comercialização, fortalecimento e divulgação desse setor tão importante para a economia nacional e que inclui intensa programação cultural. Porto Alegre conta com feiras nos bairros, mas não com uma feira que se constitua num evento para a Cidade, que entrelace campo e cidade, tornando os agricultores familiares cada vez mais protagonistas na construção de uma sociedade justa e conscientes de seu papel econômico, como ocorre em outras capitais.
O Largo Jornalista Glênio Peres é um espaço público no centro da cidade de Porto Alegre, próprio para um evento desse porte. E a Semana do Colono, que ocorre no mês de julho, quando é celebrado o Dia do Colono, 25 de julho, e o Dia do Agricultor, 28 de julho, período já consagrado para homenagear esses trabalhadores, é o momento ideal para esse evento acontecer.

Pela relevância do tema, é que colocamos este Projeto de Lei à apreciação dos nobres colegas vereadores.
Sala das Sessões, 24 de fevereiro de 2016.
VEREADORA SOFIA CAVEDON

PROJETO DE LEI

Inclui inc. III no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.213, de 6 de fevereiro de 2012, alterada pela Lei nº 11.575, de 12 de fevereiro de 2014, incluindo no rol de eventos excetuados à vedação de realização de feiras no Largo Jornalista Glênio Peres a Feira da Agricultura Familiar.

Art. 1º  Fica incluído inc. III no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.213, de 6 de fevereiro de 2012, alterada pela Lei nº 11.575, de 12 de fevereiro de 2014, conforme segue:

“Art. 2º  ..........................................................................................................................

Parágrafo único.  ............................................................................................................

.........................................................................................................................................

III – a Feira da Agricultura Familiar, realizada em julho, na semana dedicada ao colono.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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